
Judiciáriadeixou
passar anoemeio até
fazerbuscasàcasade
procurador suspeito

Celeridade não foi
apanágioda investigação
emquevice presidente de
Angola é acusadode ter
corrompidomagistrado

A Polícia Judiciária deixou passar
mais de ano e meio entre ter rece
bido a denúncia que incriminava o
procurador suspeito de ter sido cor
rompidopelo actual vice presidente
deAngola ManuelVicente e ter feito
buscas na sua casa Também foi só
por essa altura que omagistrado foi
colocado sobescuta O PÚBLICOnão
conseguiuobter qualquer reacção da
direcção nacionalda Polícia Judiciá
ria a estes factos

Adenúnciaquedeuorigemaopro
cesso foi recebida na Procuradoria
GeraldaRepúblicaem Julhode2014
mais de dois anos após Orlando Fi
gueira ter alegadamente sido cor
rompido Esse senhor procurador
tinhaprocessos de grandes figurões
angolanos e recebeu dinheiro para
fazer favores referia a carta para
ali enviada assinada comumnome
fictício e na qual eram avançados
pormenoresque oMinistérioPúblico
haviade vir acomprovarnaacusação
que produziu recentemente
Só que entreaaberturada investi

gação que se seguiu à denúncia e as
buscas à casa de Orlando Figueira
ao seu escritório e a vários outros
locais que tiveram lugar a 23 de Fe
vereiro de 2016 decorreram cerca
de 17meses período durante o qual
omagistrado tevemuito tempopara
se inteirarda investigação que sobre
si decorria eque sebaseia na tesede
que arquivou duas investigaçõesem
que ManuelVicente era suspeito de
branqueamento de capitais a troco
de dinheiro e tambémdeumempre
gomaisbempagodo queaqueleque
tinha noDepartamento Central de
Investigação e Acção Penal
Que OrlandoFigueira já sabia na

altura das buscas que estava a ser
investigado equeosabiadesdeMaio
de 2015 dizem no as procuradoras
titulares do processo em que se tor
nou arguido há um ano baptizado
comoOperaçãoFizz nodespachode
Fevereiro de 2016 em que pedem a
uma juíza de instrução criminal tan
to para revistar a sua casa e o seu

escritório como para o colocar sob
escuta A inspectoradaJudiciáriaque
tinha o caso emmãos confirmou o
Decorredoselementos probatórios

que OrlandoFigueira teve infor
maçãoprivilegiadasobreaexistência
da investigação emcurso facto que
deu origem à reformulação da sua
situação fiscaldemodoaescamotear
a realidade E até tira disso as
devidas consequências É legítimo
concluir que napossedestae de ou
tras eventuaisinformaçõesprivilegia
das e sob segredo o suspeito possa
estar aproduzir provaparalela ama
nipular a existente e a desenvolver
contactos relacionados com os
corruptores activos
EmMaio de 2015 o magistrado ti

nha rectificado uma declaração de
IRS referente a 2012 na qual omitira
rendimentos alegadamente prove
nientesdoseusuborno Acrescentou
lhe 175 mil euros como rendimento
de trabalhodependente mas segun
do a acusação omitiu a entidade pa
tronalque lhospagou Omagistrado
nega porém teralgumavezconheci
doManuelVicente Nas buscas à sua
residência foi encontrada umabolsa
rosacom5750eurosemnotas parte
das quais de 20 euros

A celeridade não foi de facto pe
lomenos na fase processualque an
tecedeu as buscas apanágio desta
investigação A consulta do proces
so feita pelo PÚBLICO revela lapsos
de tempo de dois e mais meses no
desenrolar de algumas das diligên
cias das autoridades comMariana
Oliveira
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